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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

EDITAL

srsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

1e e 2e Semestre de 2024

PREGÃo ETETRÔNICo sRP N9 oo3/2023 - coNsETHo EscoLAR sIMoN BoLívAR

corÉGro/EscoLA ESTADUAT stMoN BoLÍVAR

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE CATATÃO/GO

PROCESSO Ne 2023.0000.610.2060

TIPO: MENOR PREçO POR LOTE

OBJETO: Constitui objeto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - pNAE, com o intuito de atender às
necessídades do Conselho Escolar SIMON BOLíVAR, no municÍpio
de CORUMBAíBA, conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 30.11.2023, às 14 h.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ns 9.556, de 21 de maio de 2020, a
publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico
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via www.comprasnet.go.gov.br, www.educacao.go.gov.br e por publicação no
Diário Oficial do Estado de Goiás, no Diário Oficial da União e no Diário do Estado.

AVrSO DE LTCTTAçÂO

stsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICo Ns o3l2023 - coNsELHo ESCoTAR sIMoN BotíVAR

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria ne OOZ|2O2}-CONSELHO ESCOLAR STMON BOLíVAR CORUMBAíBA-
GO, torna público, para conhecimento dos interessados que está disponível no
endereço abaixo ou por meio do
site www.com p rasnet.go.gov. br e www.sed uc.go.gov.br, o Edital de Licitação na
MOdAIidAdC PREGÃO ETETRÔNICO SRP N9 OO3/2023, tiPO MENOR PREçO POR LOTE,

ficondo disponíveis os lotes de 7 a 6 estabetecida o Coto Reservodo poro Disputo
entÍe ME/EPP e ainda observondo os §7" e 2" da referido Lei, oriundo do Processo
ne 2023.0000.610.2060, que constitui objeto do Termo de Referência a contratação
de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de
gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar SIMON
BOLíVAR, no município de Corumbaíba-Go, conforme Edital e Anexos, de acordo com
as especificações e quantidades estabelecidas, estando a presente licitação e

consequente contratação regidas pela Lei Estadual ns L7 .928 de 27 de dezembro de
2012, Decreto Estadual ns 9.66612020, e pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de junho de
1993, Lei Federal ne L0.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ne 123 de 14
de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria.

PARTICIPAçÃO: Lotes 1,2,3,4,5,6 - Cota Reservada ME/EPP.

DATA DE ABERTURA: 30.1L.2023, às 1-4h

Local de realizaçã o: www.com prasnet.go.gov. br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote



Fundamento Legal: Lei Federar na 8.666 de 21./06/rgg3 e suas arterações, Decreto
Federal ns 70.024/2or9, Decreto Estadual ne 9.666/202o, Lei Estadual ns 17.928 de
27.72.2072, Lei Complementar Estadual np 117 de o5ho/2075, Decreto Estaduar ne
9.666' 77.05.2020, Decreto Estadual nç 7.466/201,L, Decreto Estaduar np 7.437, de
06 de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem
como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Obtençã o do Edital:www.comora net.so v.br e www.educacao.so .eov. br

lnformações/Pregoeiro: Fabiane Rezende Martins Carneiro (64) 99963-4631
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ED|TAT OE L|C|TAçÃO

srsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO3/2023

O Conselho Escolar, por intermédio de seu pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria no- 0O2/2O23-CONSE[HO ESCOLAR-GO torna público, para
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade pREGÃO

ELETRÔNICO SRp, tipo MENOR PREçO pOR LOTE, em sessão pública eletrônica,
através do site www.com rasnet ov.br nos termos da Lei Estadual ne 17.928 deo.

27 de dezembro de 2O12, Decreto Federal np 10.024/20L9, Decreto Estadual ne
9.666/2020 e pela Lei Federal ne 8.666/93 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ns
10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei ns 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar ne L44 de 24 de julho de
2018, Decreto Estadual no- 7.437, de 06 de setembro de 2011, Resolução CD/FNDE no
06 de 08 de maio de 2020, e demais normãs pertinentes à matéria, bem como das
condlções estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. CONDTçÕES GERATS

L.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico que promova a comunicação pela internet, no sítio
www.comprasnet.go.gov.br (art. 5s, caput, do Decreto Estaduâl ne 9.666/2020).
1.2. o referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação
que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame
(art. 5e, parágrafo único, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
1.3. O Pregão Eletrônico SRP será conduzido pelo Conselho Escolar Simon Bolívar, com
apoio técnico e operacional à Superintendência Central de Compras Governamentais
e Logística da Secretaria de Estado da Administração, que atuará como provedor do
Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto Estadual np 9.666 /2OZO).
1.4. As dúvidas quanto à operacion alização do sistema deverão ser dirimidas pelo
telefon e: 62. 3207-87 52.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de
Sistema Registro de Preços - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar Simon Bolívar, no município de
Corumbaíba-Go, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 do termo.

2.2. Os quantitativos objeto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de
Referência - Anexo I deste Edital.



2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de
mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e
obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus
anexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.com prasnet.go.gov. b r e www.sed uc.go.gov. br, prevalecerá, sempre,
a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
site www.com prasnet.Ro.gov. b r, no dia 30.11.2023 a partir das 14 horas, mediante
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio
do site www.com rasn et. o. ov. br no período compreendido entre o
dia 17.LL.2O23 até às 13h59min do dia 30.03.2023. O encaminhamento das
propostas comerciais é a partir da date da divulgação do Edital até a data e horário
da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual ne 9.666 /20201;

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 14h10min do dia 30.11.2023 e terá
duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 14h20min, na forma
do item 9.10 e subltens sêguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão
pública observarão, ob rigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e dessa
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos
limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da
sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua descon exão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mêsmo horário anteriormente estabelecido
e no mesmo endereço eletrônico, independ entemente de nova comunicação, desde
que não ha.ja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO E tMPUGNAçÃO AO EDTTAL

4.L. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar os termos deste Edital e seus anexos.



4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao
Pregoeiro em até 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública, por meio de documento devidamente assinado e redigido em papel timbrado
(caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sistema comprasnet.go.gov. br
(art. 23 do Decreto Estadual np 9.666/2020l.

4.2.1". Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo pregoeiro ou pela Equipe
de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a
impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do
pedido (art. 23, § 1e, do Decreto Estadual np 9.666/2020l;

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prãzos
previstos no certame (art. 24, § 1e, do Decreto nç 9.666/2020\, exceto a hipótese
descrito no item 4.4 (art. 24, § 3e, do Decreto Estãdual ns 9.666 /2O2Ol;

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por
eventual procedência de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame
caso a modiflcação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro

serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta
por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração (art. 23, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020|.

s. DAS COND|çÔES DE PART|C|PAçÃO

5.1. Poderão participar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5-1.2. Que atendam as condlções estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art.33, da Lei Federal ns
8.666/e3;

5.1.4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet.go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar,
em campo próp rio do sistema eletrônico www.comor asn et.so.sov. br, o pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas. O CONSELHO ESCOLAR não será, em nenhuma
hipótese, responsável por esses custos, independ entemente da condução ou do
resu ltado do processo licitatório.

5.2. Não poderão participar deste Pregão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;



5'2.2. Empresa decrarada inidônea para ricitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação;

5 2'3 Empresa impedida de ricitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo
Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5'2 4' Empresa proibida de contratar com o poder púbrico, em razão do disposto no
art. 72, § 8e, V, da Lei ns 9.605/98;

5'2 5' Empresa proibida de contratar com o poder púbrico, nos termos do art. 12 da
Lei nP 8.429/92;

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato sociar não seia pertinente e compatíver com
o objeto deste pregão;

5.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial,
recuperação extrajudlcial, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso
de credores ou em liquidação.

5.2.8.1) AS LICITANTES em processo de Recu oeracão I ud icia I oue ap resenta rem
Certid ão emi tida ela instâ ncia udicialcom etente ue ateste a interessad a estáu
apta econ o mica e financei ramente a part icipar de procedime nto licitatórios. nôs
termos da Lei Fed era I n"8.666/93 e de comprovacão d e acolh imento iud ic ial do Pla no
de Recupera Ção, nos term os do art. 58 da Le i n'11.10 1/05, em caso d e recu peraÇao
iudicial ou homolosac cia I do Pla n o de Recuão iud i eracão. no caso de recu oeracao
extra udicial de forma a oss ib ilita r a habilita ão de maio r número de em resas NÃO
SERAO IM PEDIDAS DE PARTICIPAR

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da
execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme o
artigo 9e da Lei Federal ns 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos
da Secretaria de Estado da Educação, bem como empresa que possua proprietário,
sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau com servidores públicos deste coNSELHo ESCOLAR.

5.2.9.L. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem S.2.9, a
existência de qualquer víncuro de natureza técnica, comerciar, econômica, financeira
ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante, incruindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

5.2.9.2. o disposto no item 5.2.9 aprica-se também aos membros da Comissão de
Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIAOO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE



6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ne 723/2006, serão
assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

l. Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os
itens destinados à disputa geral, conforme o subitem 9.19 deste Edital;

ll. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou
trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §Ls do art. 43 da Lei

Complementar ne 123/2OO6 c/c do §1e do art.43 da Lei Complementar ne 1,47 /2OL4;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações
concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar
ns L23, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das
exclusões relacionadas no artigo 3e, §4e, da referida Lei.

6.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como
microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de
enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento
do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos
benefícios estabelecidos na Lei Complementar ne 1,23/2006.

6.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória
quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a consequente
a plicação das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize
o credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado de
Administração (SEAD) no endereço eletrônico www.com p rasnet.qo.sov. br, bem
como providenciar o envio de toda a documentação exigida, até 6 5e (quinto) dia útil
anterior à data prevista para o registro das propostas, nos termos da lnstrução
Normativa ns 004/2011-GS/SEG P LAN.

7.1.1. Não havendo pendências documentãis, o CADFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da
documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas
nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site WWW.COM D rasn et.go.sov.br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha
cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsa bilidad e legal do licitante ou de seu
representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das
operações inerentes a este Pregão Eletrônico



7.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
através dos telefones (62) 3ZOL-8752.

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento
de Fornecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos

requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu

cadastramento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registro
cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar toda a

documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status
"credenciado".

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do
certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como
condição obrigatória para a contratação.

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidad e exclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada dirêtamente, ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDUC responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, ll, do Decreto Estadual np 9.666/2020, após a divulgação
do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prêço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta
para cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC nq 123, de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.



8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26,

§ 6s, do Decreto Estadual nç 9.66617020).

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de
lances, observado o prazo estipulado no § 2e, do art. 38, do Decreto Estadual nq

9.666/2O2O, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASS|F|CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exi8idas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 28, parágrafo único,
do Decreto Estadual ns 9.666/202Ol.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licita ntes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente (intervalo mínimo de RS0,50 (cinquenta centavos)) por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro (art. 30, § 1e, do Decreto Estadual np 9.666/2020\.

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mÍnimo de RS0,50
(cinquenta centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital (art. 30, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.666120201.



9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema. ver §3s, art. 30, Decreto Estadual ns 9.66612020.

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta deverá ser de RSO,50 (cinquenta centavos)).

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos la nces.

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico SRP o modo de disputa
"aberÍo", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações (art. 31, inciso l, do Decreto Estadual na 9.666/202O1.

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art. 32, caput, do
Decreto Estad ual ne 9.666 /2020).

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão
pública será encerrada automaticamente (art.32, § 2e, do Decreto Estadual ne

9.666/7o2ol.

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificada mente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Administração do sistema Comprasnet.go (art. 35 do Decreto
Estad ua I ns 9.66612070\;

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos



participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art. 35 do Decreto
Estadua I ns 9.666/2020').

9.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

a) Para os lotes 1,2,3,4,5,6 poderão proceder ao registro da proposta e participar da
disputa apenas microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
determinação do art. 9e, §§ le e 2e, da Lei Estadual ne L7.92812012. "Se a mesma
empresa vencer a cota reservada e a cote principal, a contratação da cota reservada
deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o
obtido na cota reservada." Caso a licitante detentora da melhor oferta, após a fase
de lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, ou não tenha se declarado nesta condição ao sistema, a mesma será
desclassificada.

b) Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP
na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoria mente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática pa ra tanto.

9.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.



9.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente
entre as propostas que fizerem .jus às margens de preferência, conforme
regulamento.

9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art.3a, § 2e, da Lei Federal ns 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

L. no país;

2. por empresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art. 38, caput, do
Decreto Estad ual ns 9.666/2020).

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.29 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (art. 38, §
2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020\.

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

10. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao ob.jeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no art. 39 do Decreto Estadual ne 9.666/2020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão np 1455/20t8 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e



salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de comprovação
da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

l. Questionamento ao licitante para a apresentação de justificativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilid ade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado
com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

Vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepciona lm ente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediãnte aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digitai
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4
(horas), sob pena de não aceitação da proposta (art.38, § 2e, do Decreto Estadual ne
s.666/2020l.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

,6. Se a proposta vencedora não Íor acêitável ou o licitânte não 3tendêr
exaÍn§ara a



10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade (art.48, parágrafo único, do Decreto
Estadua I na 9.666 / 2O2O\.

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual np 9.666 /2O2Ol.

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
(art. 38, § 1e, do Decreto Estadual np 9.666/2020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pre8oeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTUTAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR (www.comprasnet.Eo.Rov.br );

11.1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.so.sov.br).

1"1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 7992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.3.1". No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 723,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

cessivanente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
aiJl§ditall Dêôiêtô"Fêdéiâl,ns



11.4. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômico-financeira e ha bilitação técnica.

11.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC

do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

11.5.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art.44,
§3e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020.

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e.iá
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digità1, via
sistema, no prazo de 4 (horas), sob pena de inabilitação.

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada mente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com dlferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. Habilitação jurídica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou
su perintendente ) da empresa licitante, caso não ha.ja procurador legalmente
constituído, nos termos do subitem seguinte.

11.11.2. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CpF
do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e
tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e
abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de
recursos ad m inistrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica
no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não



inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado de
qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.11.4. Em se tratando de microem preend edor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroempreend edor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.Dortaldoemoreendedor.sov.br:

11.11.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsa bilid ade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus ad ministradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

11.11.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da lndicação dos
seus ad ministradores;

L1.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 197 L;

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorização, devidamente publicado e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.;

11.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

11.12. Regularidade flscal e trabalhista:

11.12.1. A regu laridade fisca I e trabalhista será com provad a mediante a apresentação
de:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério
da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão
Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil.



d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,
expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovacôes pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de
certidão expedida con iuntamente pela Secretari a da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAUI por elas administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa
de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou
equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de
Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de
Estado da Economia.

B) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por
meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente
onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei Federal ne 1,2.440/2077.

j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a

Administração Pública, nos termos do § 4s, art. 5e, do Decreto Estadual ne
7.425/2O1L.

k) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução
do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e
trabalhista deverá ser de ambas.

11..12.2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a

apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

11.13. Qualificação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação econôm ico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser
devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade,
mencionando ob rigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se
acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de
encerramento dos livros contábeis.



a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado
de "Recibo de entrega de livro digital". Se possível, apresentar também termos de
abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - 5.A, o balanço patrimonial deverá estar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta
Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de
aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do artigo 134, da Lei ne

6.4O4/76.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencia lmente, ser formulada,
formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa,
assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida
mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1AT = ativo total

11ç = (AC) / (PC) > 1 AC=ativo circulante

ISG =ATl (PC+ELP) > 1 RLP = realizável a longo prazo

pC = passivo circu lante

ELP = exigível a longo prazo

pL = patrimônio líquido

b.1)A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índ ices

citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se

comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a Lo0/o (dez por cento)
do valor estimado dã contratação que estará dispensada de apresentação dos
referidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estadual ne 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação
em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de
materiais, não será exigida de microempresa ou da empresa dê pequeno portê a

ãpresentação de balanço patrimonial do último exercício social.



c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma
societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da

Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com
indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se

a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão
de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso ã participeção no
certame seja da filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação J udicial deverá
ser da filial e da matriz.

11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) OBRIGATÓR|O (mesmo constando no CRC) Apresentação de atestado(s) de
capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos
ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o
fornecimento compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4,

através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo 20%
(vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos
quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento do objeto.

a.L. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empresa contratadã.

a.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo Pregoeiro.

b) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Lícença e Funcionamento válidos,
emitidos por órgãos municipais, estãduais ou federais, em acordo com as legislações
vigentes, a fim de garantir qualidade h igiênico-sanitária dos alimentos e regularidade
fiscal das empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional
e/ou operacional para executar o objeto.

71.74.2. O licitante enquadrado como m icroem preen dedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduãl e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior
à fase de ha bilitação.

L1.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de



alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
a presentação de justificativa.

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será
concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no
certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo que esta contenha
alguma restrição.

t1,L7 . A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no,.chat,,a nova data e horário para a
continu id ade da mesma.

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno portê, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.21. constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem-
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e apricação de eventuar sanção à
Contratada, se for no caso descumprimento (art.50, V, do Decreto Estadual n9
9.666/2O2O.

12'3' os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacionar, o varor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei Federal ne
8.666/s3).



12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os val
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

e o preço global,
ores numéricos e os

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter arternativas de preço ou de quarquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

L2'5 4 proposta deverá obedecer aos termos deste Editar e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

L2'6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o varor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

1.2.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte doproponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilid ade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão
ou qu alquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indirêtas omitidas naproposta ou incorretamente cotados, serão considerados como incrusos nos preços,
não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
12'11 Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis
inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários aoatendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas
enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples),
estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do
lcMS conforme disposições do Art. 6s, rnc. xcr do Reguramento do Código Tributário
do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestações
internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos daAdministração Pública Estaduar Direta e suas fundações e autarquias, ficando
mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do varor
correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem,
mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.
72 12' Por determinação da procu radoria-Gera r do Estado através de seu Despacho
"AG" no- L203/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na
situação do item 12.L1, as propostas comerciais, enviadas peras empresas detentoras
das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, alémdo preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), opreço resultante da isenção do |CMS conferida (valor líquido), que deverá ,", o prãço
considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado ;o
sistema ComprasNet.GO, e será considerado como base para etapa de lances. O valorbruto (com lcMS) servirá apenâs para efeito de análise do desconto concedido.
12.13. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:



1. Nome da empresa, CNpJ, endereço, fone/fax, n.e da conta corrente, Banco,
n.o da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na proposta
se a empresa e contribuinte de |CMS e se é optante do SIMpLES

3. n.e do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere

4 Preço em Real, unitário e totar, com no máximo duas casas decimais, no
qual deverão estar incrusas todas as despesas que infruam nos custos. No caso
de dlvergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse
último. o preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de rances
e/ou negociação como(a) pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação
da marca, que deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da
proposta no Comprasnet.go;

6. Prazo de validade da proposta deverá ser de I 20 (cento e vinte) dias, a contar
da data da sessão deste pregão Eletrônico. Caso a proposta não contenha
validade, será considerado o prazo de 120 (cento e vintà) d'ias.

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.
12.14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.L5. Caso julgue necessário, o pregoeiro encaminhará a proposta comercial à
unidade técnica responsáver pera eraboração do Termo de Referência, para anárise e
manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

1.2:L?. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a escrarecer ou a comprementar as informações prestadas pero
licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente
na proposta.

72.77 - o ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso
solicitado pelo Pregoeiro.

13. CRtTÉRtos DE ACETTAçÃO DO OBJETO

13'1 os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese arguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certam-e e apricação das penaridades
cabíveis;

13.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
apresentar amassados, arranhões e deformidades;

13.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões dequalidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as especificaçôes mínima do objeto e valores deste documento;



13.4 o transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando
necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

13.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as
normas san itárias;

14. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDTçÕES DE ENTREGA

14.L As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar,
nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual np 9.666/2020;

l'4.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNpJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a
indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e cNpJ
do fornecedor.

14.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas
peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se
encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

14.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas
especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da
embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e
da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fratu rabilidade), sabor (doce,
salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de ,'perdido,,, ,,passado,,, ,'podre,,

e deverá estar de acordo com as características do produto) e aparência (sem
manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de
acordo com as características do produto).

74.7 será nomeado, pelo conserho, um responsáver pelo recebimento da amostra, a
nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;



15. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

15'l Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de excrusiva
responsabilidade da coNTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especificações, condições e prazos previstos;

15.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período
de fornecimento dos produtos, bem como ,.u.olh", os tributos que incidam, direta eindiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do
Termo de Referência e responder todas as consurtas que a contratante rearizar no que
se refere ao atendimento do objeto;

15.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;
15'5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquere descrito no TERMO
D-E REFERÊNCIA C, POr CONSEgUiNtE, NO CONTRATO E NA ORDEM DE FORNECIMENTO,
não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

16. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da unidade Escolar para orecebimento dos gêneros arimentícios e atesto da Nota Fiscar dos itens entregues;
16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
15 3 Efetuar o recebimento dos gênero arimentícios, verificando se os mesmos estãoem conformidade com o Termo de Referência e o soricitado incruindo reratório deacompanhamento dos serviços.

L6 4 Acompanhar e fiscarizar a execução dos serviços, por meio de um servidorespecialmente designado por portaria, .orno ,"pr"rànt.Áte da Administração, nostermos do art. 67 da Lei ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.
16'5 Realizar os atos rerativos à cobrança do cumprimento pera Contratada dasobrigações contratuarmente assumidas e apricar sanções, garantida a ampra defesa eo contraditório, decorrentes do descumprimento aai oUii[açOes contratuais.

L4'8 0 responsáver pero recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o
recebimento das amostras, e emitir o parecer Íécnico das Amostras, em até 24 (vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

L4.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não
sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do
certame, sendo então soricitada e examinada a amostra das empresas proponentes
subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo
constante;

14'10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de
acordo com a qualidade atestada nas amostras.



16.6 lnspecionar os materiais utirizados pera contratada para execução dos serviços.
L6.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

16.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

16.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

16.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência.

16'12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em reratório, cuja cópia será encaminhada à

objetivando a imediata correção das irregularidades

16.L0 Notifica r
ad min istrativas.

empresa CONTRATADA,
a ponta das.

16.13 o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta)dias corridos e efetuadopor meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a
disponibilidade do conserho Escorar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
conselho Escolar, para sorução de seus débitos, obedecida a ordem cronorógica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9.561/ZOL9;

L6 14 o contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsáver pera abertura de conta bancária
em instituição financeira e dispon ibirização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regurarização fiscar e trabarhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão
(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (art.45,
caput, do Decreto Estadual np 9.666/2020l.

17 2' Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fu nda mentadamente.

17.2.1 Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso_

17.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da ricitante importará decadência
do direito de recurso, conforme § 3s do Art. 45 do Decreto Estadual np 9.666/2020.



18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão púbrica precedente ou em que seja anurada a
própria sessão púbrica, situação em que serão repetidos os atos anurados e os que
dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na àceitação do preço merhor crassificado ou quando olicltante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regurarização fiscar e trabarhista, nos termos do art.
43, §1e da LC np 123/200' Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,.chat,,), e_mail, ou,
ainda, fax-símile, de acordo com a íase do procedimento licitatório.

77.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 4s, § 2e, do Decreto Estaduar ne
9.666/2020).

L7.3. o acolhimento do recurso invarida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento (art. 45, § 4s, do Decreto Estadual ns g.666/2020l.

77.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edita l.

17'5 Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões,
interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17.6. o recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que
d isser respeito.

77.7. o exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade
competente para apreciá-ros serão rearizados pero pregoeiro no prazo de até 3 (três)
dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O
encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro,
justificadam ente, não reformar sua decisão.

17 8' A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o
recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente
comprovado.



78.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
cADFoR, sendo responsabilid ade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

19. DAS CONDTçÕrs paRa CoNTRATAçÃO

19.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a
Licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação.

19.1.1 Nos termos do art. 6e, inc. l, da Lêi Estadual np I9.154/I7, para fins de
assinatura do contrato será efetuada consulta ao CADIN ESTADUAL - cadastro
lnformativo dos créditos não Quitados de órgãos e Entidades Estaduais, não podendo
a empresa constar como inclusa no mesmo.
18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.com prasnet.go.gov. b r).

19.3. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços e o Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua
convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo
ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos
termos do art. 64, §1e, da Lei Federal n.s 8.666/1993.

19.4 A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no cadastro de
Fornecedores - CADFOR no site www.comorasnet.go.gov. br, com a entrega dos
documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa
ne 004/2011-GS/SEG P LAN, como condição obrigatória para ã sua futura contratação,
e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC, no mesmo prazo
para assinatura a Ata de Registro de preços, nos termos deste Edital.

19.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da
documentação completa, exctuindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas
nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

19.4.2. lnformações complementares pãra cadastro no cADFoR poderão ser obtidas
por meio dos telefones 16213201-8752.

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar as condições
de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de
Preços, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar a Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 49,92s, do Decreto Estadual ne 9.666/2020, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

19.6. Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo
daquele ofertado inicialmente.

19.7 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de preços
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às
penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a
contratação fora da validade de suas propostas.



ll l;1 â"'i1!ll::'"f;J:'"" deverá ser rormarizado dentro do prazo de varidade
contr.to..r-r".ü;;;;;;::" e a recusa injustificada da adjudicatária u, .rr,nu.J
às penalidades previstas 

", L]'o''"nto 
total da obrigação assumida, tr;",i."Jà .

L9 8' Como condição para cerebração do contrato ou instrumento equivarente, alicitante vencedor deverá manter as condições ae naUiiitaçao. Se, por ocasião dafutura assinatura do contrato.efo, 
"rirrào 

ll ,*.'ãl'.ro""no, as certidões dereguraridade de debito da Adjudicatária o"-ri"-" t,""ma de seguridade sociar(INSS), o Fundo de Garantia 
?:.r Tempo de Serviço trCiSl 

" 
a Fazenda Estadual,estiverem com os prazos de varidade ,"".,o"r, 

" 
áilri',i.n"n," verificará a situaçãopor meio eletrônico hábil de informações, ."n,fi..r"-ao no, autos do processo aregularidade e anexando os documentos ,;;; lã;eirçao por tais meios, salvoimpossibilidade devidamente justificada.

L9 9' No momento da assinatura e durante a vigência da Ata de Registro de preços edo contrato, sempre que a Administração o ."0;"r, .;;;;ratadã deverá apresentarrelação de todos os sócios que compõem seu quadro social.
19.10. para fins de assinatura da Ate de Registro de preços, será obrigatório ocadastro de usuá rio externo no Sistema Eletrônico de Info rmações - SEl, conformea lnstruçao No rma tiva ne oo8/2 0L7 -SEGPLA N.

Para sê cadastrar, o usuá rio externo deverá acessar oser ta v.br com o se cada rar h e seguir todas ãs orientações ãli

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20'1 0 período de vigência do contrato será de 07 (sete| meses, contados a pa rtir desua assinatura, e eficácia a partir da pubricação no oiário'oficiat do Estado e no DiárioOficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Lei FederalnP 8.666/93.

21. DA ADJUDTCAçÃo E DA HOMOLOGAçÃO

21.1. o objeto deste pregão será adjudicado pero pregoeiro às ricitantes vencedorasdos respectivos lotes, salvo quando houver r".r..o, nlpãi"re em que a adjudicaçãocaberá à autoridade competente para homologação.
21 2 A.homorogação da presente ricitação compete ao presidente do conserhoEscolar (art. 46 do Decreto Estadual n, g.AAA/ZOZO|.

19.11.
sítio: h

dispostas.

19'12 A gestão do sistema Eretrônico de rnformações -sEr é rearizado pera secretariade Estado de Administração - SEAD p^aramais;nfo'r-rn'rru."u'r'or.n,o 
ro cadastro, entrarem contato nos telefones (62) 3207_6507 / zzot a,sis / 3201_6565 0u e-mail:sei@sead.go.gov. br

22. DA AÍA DE REGTSTRO DE PREçOS



22 1' Homorogado o resurtado da ricitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordemde classificação e a quantidade de fornecedore"s ; ;; registrados, convocará os,nteressados para, no prazo de 3 (três) dias út"i, .;;;;, da convocação, assinar aAta de Registro de preços, que ap.ós- cumpridos os *qrirn", de publicidade, teráefeito de compromisso nas condições estabelecidas neste Edital. O prazo daconvocação poderá ser prorrogado, a criterio da adminiltraçao, quando solicitadopelo licitante vencedor do certame durante o trrnrarrro do referido prazo, desde queocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador.
22.2 O prazo de validade da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses, acontar a partir de sua pubricação no Diário oficiat io rstaao de Goiás e no DiáríooficiaÍ da União, não ,"rd. ,9 

T I11.. ir"tq r". pr*i[-.ç-ao arem de 01 (um) ano, emobediência a Lei Estadual ng. t7.92B/ZOL2.

22'2 r' Durante seu prazo de varidade, as propostas seÍecionadas no registro de preçosficarão à disposíção da Administração, p.i. qr" *-"f"ir". as contratações nasoportunidades e quantidades necessárias, até o limite estaúeteciao.

23. DOS PREçOS REGTSTRADOS

23.1Será registrado o valor do licitante vencedor, observando_se o seguinte:
a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

;:TrT:;t' 
t" Estado e ficarão disponibilizados dr,.niu . Jigen.i, da Ata dã Rúr;r;

b) Ao preço do primeiro corocado poderão ser registrados tantos fornecedoresquantos necessários para que, em função das proposias apresentadas, seja atingidaa quantídade total estimada para o item.
23 2 A existência de p reços 

. 
registra dos não obriga a Administração a firmar ascontratações que deles poderão advir, facultanio-se a reatizaçao de licitaçãoespecífica para a aquisição pretendida, desde que comprov"d" previamente avantagem técn ico-econôm ica. Assegurã-se ao beneficiárL do registro a preferênciade fornecimento em caso de igualdade de condições, i".ir" O* limites previstos, doprazo de validade estãbelecido e das condições a.'p.p"r,r, tantas vezes quantasnecessitar a Administração.

24. DA ATTERAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
24'1 A Ata de Registro de preços poderá sofrer arterações, mediante justificativa daautoridade competente, exceto quanto aos acrescimos de quantitativos, obedecidas

:;"t§:§ff,:"1tei 
Federal ne 8'666/1ee3 o'""i" "o, 

,'In,t", quuntit"tiuo, f.r"
24'2 o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventuar reduçãodaqueles praticados no mercado, ou de fato qr" 

"luru "lrr,o dos serviços ou bensregistrados, cabendo ao órgão Gerenciador ;r.;;r;r-.r'necessárias negociaçõesju nto aos fornecedores.



24.3 Quando o preço iniciarmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao valor praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será riberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores, visando a iguar oportunidade de negociação.

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, em razão desse fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penaridades,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mâis vantajosa.

25. DO CANCETAMENTO DO REGISTRO

25. L O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àq u eles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

25.2 Será registrado o valor do licitante vencedor, observando_se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em
órgão oficial do Estado e ficarão d ispon ibilizados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida
a quantidade total estimada para o item.

25.3 o fornecedor poderá soricitar o canceramento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.



25.4 A Ata de Registro de
a utomatica m ente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente.

Preço, decorrente desta licitação, será cancelada

26. OOS USUÁR|OS DA ATA DE REG|STRO DE PREçOS

26 r' A Ata de Registro de preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses contado apartir de sua pubricação no Diário oficiar do rstado de Goiás e no Diário oficiar daUnião-' Poderá ser utirizada por quarquer órgão ou entidade da administração púbricaque não tenha participado do certame ricitatório, mediante prévia consurtâ à unidadegerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.
26.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quandodesejarem fazer uso da Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidadegerenciadora, para que esta autorize a sua utilização e indique os possíveisfornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem declassificação.

26 3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de preços, observadas ascondições nela estaberecidas, optar pera aceitação ou não do fornecimento ouprestação do serviço, desde que não haja pre,iuízo às obrigações anteriormente
assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro de preço resurtante de ricitaçõespromovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidadàs não participantes, nãopoderá exceder, na sua totalidade, a fóO (cem) por cento dos quantitativos
originalmente registrados na Ata de Registro de preços.

26 5 A Ata de Registro de preços será assinada pera autoridade competente e peros
adjudicatários, vincurando-se este úrtimo ao cumprimento de todas as condições desua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda
a vigência da Ata e do contrato.

27. DO CADASTRO NO SEt _ stsTEMA ELETRôN|CO DE TNFORMAçÃO

27'7' Parc fins de assinatura da Ata de Registro de preços e dos contratos dera
decorrentes, será obrigatório o cadastro de usuário externo no sistema Eretrônico delnformações - SEl, conforme a lnstrução Normativa ne 008/2017-SEG pLAN.

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de preços
e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes de representação para tal fim.
27.3. Para se cadastrar, o "usuário externo,, deverá acessar oúio http://sei soias.gov.brlcomo se cadastrar.php e seguirtodas as orientaçôes aridispostas.



27.4. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações é realizada pela secretaria de

Estado de Administração - SEAD. Maiores informações quanto ao cadastro poderão

ser obtidas nos telefones (62\ 3207-5723/5727 ou e-mail sei@Soias.gov br'

28. DAS CONDrçÔsS pARA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de

03 (três) dias úteis a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços,

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra

motivo justiÍicado.

28.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante

vencedor deverá manter as condiçôes de habilitação.

28.3 A recusa injustiÍicada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao

licitante que se negar a formalizar a Ata de Registro de Preços fora da validade de

suas propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não

apresentar situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a

aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado inicialmente.

29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

disposto no art.65 da Lei Federal ns 8.666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1p do art.65, da Lei Federal ne 8.666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

un ilateralmente, do valor inicial do contrato.

30. DO REAJUSTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2q, da Lei Federal np 70.1921OL, contados da assinatura
inicial do termo, ou do último reajuste.

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:



P0= preço inicial do contrato a que a propostâ se referir
IPCAn= número do índice lpCi

,pcAo = número do ,"r,.. ;:1":;;".:," ;:J:::'1,,. o" apresentação doorçamento (Termo de Referência) , or. . ,rorãri, ," ,"#,r.

31. DA RESCISÃO CONTRATUAT

31.L. O contrato poderá ser

:h,il:[:í$.";ffi ::::,:i::iI".,,J:,H".ffi:::.*;::,:flfl l,J:

ilÍ;"ill.13lili:ffi;T:::" e consequentemente, apricação de sanções, as

R= P0 x [(tpCAn / tPCAO) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

I - não assinar o contrato ou ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação Íalsa;
JV - causar o atÍaso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato,
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar inlormações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Paráerafo único: Os derca50s esctsao contratual serão formalmente motívados nosautos do rocesso ass urado o contrad itório e aam la defe

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a NotaFiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.
32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processode contratação do Conselho 

.Escolar 
a qr" ," ,.utur",-ilra facilitar a remessa dodocumento para atestação pelo Gestor.

32 3' somente será efetuado o pagamento da parcera contratuar executada medianteemissão de Nota tiscal Eletrônica devidamente.,.riJ. fo,. quem de direito, nestecaso o Presidente do Conselho.



32.4 O pagamento será efetuado no prazo de até 3(eretuado por meio de rrarrf";;;;;,:-\:-i:^:: ate 
-30 

(trinta) dtas corridos e
a disponíbilidad" ,o aonrilulcia 

Bancária, cheque, cartão de crédito, conforme
devidàmenteltll,;r:;;",no Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
co".",t'o ;;;o;;";.;.:"iil;",;: :""J#:tH,;;Xil,.?of *,,i"," . Jà,.0"'0"ã
pagamento a que se."r"r" o o".."* r"-"L ]I]; "^'jj-"crda a ordem cronológica de

32.s. o contratado deverá ,.,'"tt"'o 
Estadual ns 9'5Gr/2079;

,rro,", au,ilãrl"l;:;i:rl:""''""ciar os meios necessárir

em instituição fina nceira u dirlt"' :::do "'oon"'"' 0""o i:Iil: :J:i[T:::i;;
crédito. 

_.. - - _,_pon ibilização de meios para recebimento ,,u ..riro Oã

32.5. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar,processo, a descríção individualiz ada dos itens com ostotal bem como as Certidoes deR larid ade Fiscal Federal, Trabal hista. EstaduâleMunicipa ldevida men te atu a lizadas;

;lrt;JJ,:';r':"xi:::'T'1"* na emissão dos documentos riscais, o prazo de
,"grturir.Jor, 

" !v' 'Louv d partir de sua reapresentação, desde or" u*'ã.r"*"

:?;.:J:::Ji:.".',"jil:Jy:: :?:lyi& pagará, à contratada, mediante a
qr.riri.ril" 

"*à,;;; ;,;;"'.^t^"es-assumídas 
e todas as condições a" r',rÀiritlça" 

"8.666/93. ;ao' nos termos do art. 55, inciso X l, da Lei F;d;"";

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enem relação à parceta .or"roonj""'rll; ^j::l:::":1 
enquanto perdurar pendência

contratual. pondente ou em virtude de penalidade 
", ,"ra,.P,À".i,

iÍ;?;.!1X1.X?i"[?]T:8;;:,:is riscais visentes, o conserho Escorar eretuará as

32.10. Ocorrendo atraso no r
d" .tsr;;';;;;;;;;';J"'mento em que a CoNTRATADA não tenha concorrido
d e v d a, d e sd e, ;; ,; ;;'il}: :::': lJ#lJ,T,, ü,., jil'.:T::il J[*ÍÍ;
Í:i ]:.,,:;:TJll j i.ll,lli I ;,il 

J;; il*" ;;;. ;ã,,""',' o 
", " ..., " " ",.,., à,iã

EM=NxVpx(t /365)onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e adata do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de preços ão Consumidor Ampliado do tBGE) /100.32.L1. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CN'J do CONSELHOESCOLAR é 00. 00o.o0o/oo0o-00.

contendo o número do
seus valores unitário e



33. DOS RECURSOS FINANCE

33.1. As despesa, d".orruntu.l 
s E DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

consignados no orçamento n1i 
t-."ltj"aç'" do objeto correrão à conta dos recursos

11"eo,, 
n..., o, u;;;;.;","';:.:Jt1Tj,:::i:'^? 

ll[icroantes 
o" ü*.;;

l"""iiJ.JiTlli:;:f ;:,,"ff *;-,-"-,,*^;::]fi in:",':::,i::f :?:#:::

34. DAS PENATIDADES

34'l Ficará impedido de ricitar e de contratar com o Estado de Goiás e será
ffil::::Ti:Xl,'jlj?l;:'l: p"- a".tã s'i.,,..),;,, sem prejuízo das murtas

lÍ:ínsrtÍ;:,::[riiii"4:[i,:i.: :t; :;:n:T::: 5:í,:,,5íit3:i i
34.1.1 A sanção descrita ,j:::::::" 

no ltem 31 do presente Edital de ucitaçaol

:n'].*";i',í:i#,"::r ji,,ã:'[:,'ili:íHT#;:::j::].;
administração pública. 

m justificativa ou com justificativa ..rr.al'r",.
34'7'2 A inexecução contratuar,. incrusive por atraso injustificado na execução do
t#:'::J,JJl'íil;,:,:""#,*,"n,u, ',;ui,..;l'.",,,,i,0., arém das cominações
obedecida os sesuintes,,ro"l'i;ili1lada 

de acordo com a gravidade aa inrraiaã,

34.L.2.1.1,0% (dez por cento) sobre o valor da ordem de foem caso de descumprimento totar aa oorieação, i;.,r-"lll.["iil"":i".::Ji:.::adjudicatário em firmar o contrato ou retirarã o.Já, i" rorn".imento, dentro de r.o(dez) dias contados da data de ,ru .onro.rçal,-' 
-'"' uc I

34.7.2.2 0,3% (três décimos
valor da parte do r"rr,ro nrJ:"ti::o) 

ao dia' até o triSésimo dia de atraso, sobre o

34.1.2.3 0,7% (sete décimc
realizado, por cada oi, ,ror." 

por cento) sobre o valor da parte do serviço nãoIquente ao trigesimo;
34'1 3 A suspensão de participação.em ricitação e o impedimento de contratar com aAdministração deverão ser graduados p"f 

"r 
r.gri*"r'lr*",

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
Í,ftrflj::'T"',,'111i,i,1",""cedortenha .ao,.a",l l-edidas corretivas no prazo

mercadoria fornecida; 
tração; alteração da quantidade ou qualida;; ;;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, deserviço, de suas parcelas ou do fornecime"," a" 1""r,'"'"
lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoriafalsificada, adulterada, deteriorada. ou 0""r,.J., ,?r.,o".iro o" serviço, de obra oude fornecimento de bens sem justa funAamántaçao I previa comunicação àAdministração; praticar ato irícito visando rrurtru, o, ou;""tiios de ricitação no âmbito



da. administração estadual; sofrer condenação definitirdotoso, fraude riscar no recorhimentoJe;;;;ilr;;;:l:va por praticar, por meio

34.1.4 As penalidades serão obrigatoria mente registradas junto ao CADFOR;34'1 5 As sanções descritas acima também se apricam aos integrantes do cadastro deill,ili;il"'111:;,:1',:"t''l'o u' p.uço, "q,",".o"*o."ao,, 
não honrarem o

administração pública. 
rm justificativa ou com iustificativa *.rrrrl "0"r,

34.1.6. As sa nções previstas
de acordo .#;;;ff iii'l-"^!|1":'' 

poderão ser aplicadas cumutativamente,
peracontrataiJ,;;;,,-r""rlüilll"Tiijl;t""::lf.,.Tiff ;ilj:*.t:;;::
34'7'7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventuarmente devidos, ouainda, quando for o caso, cobrada judicialm"*" - ."" ."

34'2 Pero descumprimento das demais obrigações assumidas, a ricitante estará sujeita
:il,1:;:r:"""'ades 

previstas na rei redãrar ,." r.ãáãiir* e demais regisrações

3s. DA coNctLtAçÃo r rue ornçÃo
35.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ouencerramento do ajuste decorrentes desta ricitação r"rJo rror"tiars à tentativa deconciliação ou mediaÇão no_ âmbito o. ôàr.L"l" Conciliação, Mediação eArbitraSem da Administração Estadual raarÀi "li"-a )a Lei ne 9.307, de 23 desetembro de 1996 e da Lei Complem.*àr. iri"ãr.i ,r'roo,,O" 24 de jutho de 20 j.8.

36. DAS DtsPostçÕES GERAts

36 1 Este Editar deverá ser rido e interpretado na íntegra. Após o registro da propostãno sistema, não serão aceitas alegaçõe, O" J"r."rnàiir*,".
36 2 0 Registro de preços poderá ser cancerado, por inidoneidade superveniente oucomportamento irregular do beneficiário, 

"r, .,ir, ,;.;o de substancial alteração
::;:::illT:l l ;;;;*, 

conrorm e d"i";;;;;;';; "i.t 
g", in.i,o X,, do Decràto

36.3 Os licitantes são resoon
d"r d;;r;;;,;r...o]],fiij,j:':Yeis 

pela ridelidade e lesitimidade das inrormações ers em qualquer fase da licitação.
36 4 A licitante será res'onsável por todas as transações que forem efetuadas emseu nome no sistema elett
propostas, assim como 

",,,":"":';";";;::TLi:,::T:.t;:ir;,;.:",o.deiras 
suas

36 5' As ricitantes são responsâveis pera fideridade e regitimidade das informações edos documentos apresentados em qualquer fasu a. ri.iirçio.
36.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site ww\fim de tomar ciência dos .orrni..dor-i;";;;r;ffifff;Í#:
informações sobre o andamento da realização ar r"rráoã cr"gao.



36.7. O desatendimento de exigências formais não r

::i:InJ:"::*:j,::::.,;:j,"":ij;; ;;JJ:, :':,ff ;;:'ir#;, J,i:[:: J:
36.8. Exígências formais
acarrete irregularidade no 

nao essenciais são aquelas cujo descumprimento não
naoimportei,eí;:;;i;"ff :.,1i,IiJÍl;iJ,ii.T,""1i"J::ffi :l1,fi ::,ii#:#;36.9. É facultado ao prer

i 
: 

r g,. 
",, " 

p,".1 ;; ; ;:: ::'. 
"Xl 

; 
liJ 

:"J::lt. :: :"J ::J,"# J:;l: : : i 
",T:. ::do processo e a aferição do.preço ofertado, U"In loÍno ,ãficitar a órgãos competentesa eta boração de pa receres tecnlcos d"rii;;;'; ;;;,r"#"n,r,. ., decisões.36.10. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissõespuramente formais observadas na docume",.rà"'1, ,,"o"sta, desde quê nãocontrariem a legislação vigente e não compror",. 

" 
t,r,ir. da licitação, sendo possíver

;r::::::'" 
de diligência destinada u 

"r.1.r".". or'u lorpr".un,u.. a instrução do

36 L1' caberá à empresa licitante_acompanha r as operações no sistema eretrônico

ffi :T"','""r:::$*1X i: 
Pregão' rica ndo l"'0"'1",", pero ôn us decorrente da

sistema ou de sua desconexa 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

36.L2..Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editalo dia do início e inctuir_se_á odo vencimer,". ,J r"l"i.i.i:ff::f:r?::::;r:;dias de expediente neste CoNSELHO ESCOLAR.

36 13' As normas que disciprinam. este pregão serão sempre interpretadas em favorda amptiação da disputa entre os interessr;"r, ,";;;;;lometimento da segurançado futuro contrato ou da execução do objeto licitado.
36 14' A empresa contratada deverá manter durante toda a execução do contrato eexecução do objeto Íicitado, em compatibilidade com as obrigações por elaassumidas, todas as condições de habilitação 

" ;;;il#; exigidas na licitação.
36 15' Fica vedado à coNTRATADA subcontratar e/ou transferir totar ou parciarmenteo compromisso assumido.

36 16 0 ..NSELHO ESCOLAR reserva-se o direito de arterar as condições deste Editare reabrir prazo para apresentação a" proport.i 
- 
qr."ndo . alteração afetar aformulação da proposta.

36.77. O presidente

ilegalidade, de ofício
do Conselho Escola

ou por provocação de
rcompete ANULAR este Pregão por
qualquer pessoa, e REVOGAR o certamepor considerá-lo inoportuno ou lnconveniente d iante

ntado (art.51 do Decreto Es

de fato superven iente,
tadual na 9.666/2020).

mediante ato escrito e fundame

36.18. A anulação do pregão induz à do contrato
36'19' As ricitantes não terão direito à indenização em decorrência da anuração doprocedimento licitatório, ressalvado o direito da Co,tr"trO" de boa-fé de serressarcida pelos encargos que tiver suportado no.r.fir"nto do contrato (art. 5i.,parágrafo único, do Decreto Estadua I np g.666/2020).



37.20. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de
má-fé, o coNSELHo ESCOLAR comunicará os fatos verificados à secretaria de Estado
da Educação para as providências devidas.

37.27. ?ara as questões resultantes deste instrumento, fíca eleito o foro de
Corumbaíba- GO (sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se
torna r.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadramento ao Art. 27 da Lei Federal n.e 8.666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO Vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação
Certificado de Registro Cadastral - CRC

Corumbaíba, l-3 de novembro de 2023

la""^- - 0n^h4,\^:r--
Fabiane Rezend Marti Carneiro

Pregoeiro do Conselho Escola r



Constitui objeto deste Termo de Referência ã contratação de empresa, atraves de
Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - pNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar Simon Boívar, no município de
Corumbaíba, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados
na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garãntindo melhoria do rendimento
escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles
que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso
igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja
finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto a

Unidade Escolar Colégio Estadual Simon 8olívar do município de Corumbaíba, nos
termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE.
Para tender o calendário escolar do ano de 2024.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4. ESPECIFICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTE 1- PANIFICADOS

ITEM UNIDADE
GÊNERO5

ALTMENTícros
DrscRrMrNAçÃo QUANTIDADE

VALOR

uNtÍÁRro
VALOR

TOTAL

01 KG PÃO FRANCÊS

Farinha de trigo, sal, óleo, cor do
miolo levemente creme, casca de cor

dourada, brilhante e crocante de

tamanho uniforme. lJnidade de 50 g

a 100 t. O prazo de validade do
produto deverá ser de 24 horas

contando a partir da data de

fabricação.

500 18,60 9.300,00

o2 ROSCA

De ótima qualidade, íntegro
produzidô de forma ârtesanal e que
utilizôm de insumos naturais, seÍr
àromatizantes, corantes e outros

200 20,13 4.026,00

. TERMO DE

1. OBJETO

I KG

I



aditivos. utilizados nos
industrializados, em

estabelecimentos certiÍicados e
autorizados pela Vig,láncia Sanitária.

Peso por unidade 50 g. Nâo deve
apresentar tamanho irregulâr e não
integridade da màssa (esfarelando

âo toque dos dedos) e amassamento
do produto. O produto não deverá
estar amassado, queimado ou corn
manchas escuras na parte inferior

{evidência de Íormas sujas). O prazo
de validade do produto deverá ser
de 24 horas contando a partir da

data de fabricação
VALOR ESTIMADO DO I-OÍE O1 Rs 13.326,00

4.2rOTE2-AçOUGUE

ITEM UNIDADE
GENEROS

ATIMENTíOOS orscRtMtNAçÂO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VATOR

TOTAL

1 BACON

Corte de carne de suíno aderida
a pele da barriga do suíno dê
raça de corte entremeadã de
carne e gordura devldâmente
preparada em salmoura com

conservadores: nitrato e nitrito
de sódio, antioxidantê:

eritorbato de sódio. processo de
defumação suave. Apresentação

em fâtias finas e uniformes.
Produ2ido e embalado em

conÍormidade com as normas
estabelecidas pela legislação. Se

o produtor for manipulado para
a entrega (por exemplo pelo
açougue), a data de validade

deverá constar na embalagem e
ser de no máximo 15 dias após a

data de entrega; se o produto
for entregue na embalagem
original dâ indústria, deverá
constar as diretrizes exigidas

pelas Jeis, destacando o nome
do produto, selo do

5lF/SISE/SIM, data de fabricaçâo
e vâlidade, sendo que â validâde

não poderá ser inferior a 3
meses no ato da entrega.

50 32,32 1.616,00

2 KG CALABRESA

Linguiça tipo calabresê (curada
ou defumada) preparada com

cârnes bovinâ, suína, triturádas
ou picadas. Produzido e

embalâdo em conformidâdê
com as normas estabelecidas

pelâ legislâção. Se o produtor for
manipulado parâ a eDtrega (por
exemplo pelo açougue), a data
de validaaie dêverá constar ôa

embalagem e ser de no máximo
15 diâs após a datâ de entrega;

350 30,32

KG

11.312,00



se o produto for entregue na
embalagem original da indústria,

deverá constàr as diretrizes
exigida5 pelas leis, destacando o

nome do produto, selo do
SrF/StSE/StM, datã de fabricação
e validade, sendo que a validade

não podeÍá ser inferjor a 3
meses no ato da entrega.

3 KG

CARNE BOVINA
DE 2T ACÉM

(MOíDA, CUBOS

ou rscAs)

Cor própria, sem manchas
esverdeadas, cheiro e sabor

característico, máximo de 10%
de sebo e/ou goÍdura e 3% de

ôponevroses, isenta de
cartilagens e o§sos. 5e o

produtor Íor manipulado para a

entrega (por exemplo pelo
açougue), a data de validade

deverá constar na embalagem e
ser de no máximo 15 dias após a

data de entrega; se o produto
for entregue na embalagem
original da indústria, deverá
constar as diaetrizes exigidas

pelas leis, destacando o nome
do produto, selo do

SIF/Sl5É/SlM, data de fabricação
e validade, sendo que a vâlidade

não poderá ser inferior a 3
meses no ato da entrega.

853 31,99 27.2a7,47

KG
CARNE SUíNA

(LoMBO)

Lombo desossado, sem pele,
congelado ou resfriado, limpo
em cubos ou peça inteiía. Se o
produtor for manipulado para a

entrega (por exemplo pelo

açougue), a data de validade
deverá constar na embalagem e
se. de no máximo 15 dias após a

data de entrega; se o produto
for entregue na embalagem
originat da índústria, deverá
constar as diretÍizes exigidas

pelas leis, destacando o nome
do produto, selo do

SIF/srSE/stM, data de fabricação
e validade, sendo que a validade

não poderá ser inferior a 3
meses no ato da entrega.

32 30,16 965,12

5 KG

Filé de peito de frângo, sem
pele, sem osso, congelado ou

resfriado, aspecto característico,
não amolecido e nem pegajoso,
cor câracterística, sent manchas

esverdeâdas, cheiro e saboí
característico, com ausênciâ de

sujidades. ESe o produtor for
manipulado parà a entrega (por
exemplo pelo açougue), a data
de validade devêíá constãr nâ

embalagem e ser de no máximo
L5 dias após a data de entrega;
se o produto for entregue na

1.200 L8,92 22.7A4,O0
FILÉ DE PEITO

DE FRANGO



embalagem original da indústria,
deverá constar as diretrizes

exigidas pelas leis, destacando o
nome do produto, selo do

slF/SrSE/SrM, data de fabricação
e validade, sendo que a validade

nâo poderá ser infêrior a 3

meses no ato da entrega.

KG
LINGUIÇA

MISTA

Preparada com carnes de
primeirô qualidade em bom

estado sânitário, estar isento de
substânciàs estranhas a sua

composiÇão. Se o produtor for
manipulado para a entrêga (por
exemplo pelo açou8ue), a data
de validâde deverá constar na

embalagem e ser de no máximo
15 dias após a data de entrega;
se o produto for entregue na

embalagem o.iginal da indústria,
deverá constar as diretrizes

exigidas pelas leis, destacando o
nome do produto, selo do

5rF/Sr5É/SrM, data de fabricação
e validade, sendo que a validade

não poderá ser inferior a 3

meses no ato da entrega.

244 29,33 1 .039,20

VALOR ESÍIMADO DO TOTE O2 R5 70.92 3,79

4.3 LOTE 3 - SECOS E MOLHADOS

ITEM U N IDAOE
6ÊNEROS

AI-IMENÍíCIOS
DrscRtMrNAçÃo QUANTIDADE

VATOR

UNITÁRIO

VALOR

ÍoTAt

1 KG AÇAFRÃO

Cúrcirma torrada em pó, lsenta de

impurezas e umidade.
Acondicionadã em saco de

polietileno, Íntegro, atóxico,
resistente, vedado hermeticamente

e limpo. Prazo de validâde de 90

dias a contar da data de entrega.

5

2 PCT
AçÚCAR

CRISTAL

0e origem vegetal, constituído
fundamentalmente por 5uco de

cana-de-açúcar, contendo no
mínimo 99,3% de sacarose, com

aspecto sólido e cristais bem
definidos, cor branca, odor e sabor

próprios do produto, livre de
fermentação, sem umidade, sem

empedrâmentos, isento de matéria
terrosa, de parasitas e de detritos

animais ou vegetais com
embalagem primária em plástico

resistente que garanta a integridade
do produto até o consumo, re-

embalada em fardos reforçados.
Embalagem de 5 kg. Prazo de

validade de 06 meses a contar da

data de entrega. A data de validade
deverá constar da embalâBem

254 21,00 5.250,00

A

s7,42 
| 

287,10



primária e dã embalâgem
secundária, exceto quando a

embalagem secundária for
transparente.

PCT
AMIDO DE

MITHO

Produto amiláceo extraÍdo do milho
Embàlagem de polietileno âtóxico

ou embalagem primária de
poljetileno atóxico e secundária de

caixa de papelão e resistente. A
êmbalagem deverá conter
externamente os dados de
identificàção, píocedência,

informâções nutricionais, número
de lote, data de validade e

qúantidade do produto. O produto
deverá apresentar validôde mínimâ

de 6 meses a partir da data de
entregâ na unidade íequlsitante,

Embalagem de 50Og

32 9,46 3A2,72

KG APRESUNTADO

Produto cárneo suíno,
industrializado, cozido, com textura,
cor, odor e sabor câracterísticos, no

máximo 2,5% de proteínas de
origem não cárnea, 12o/o de godu.a

e 5% de carboidratos, isento de
sujidades e impurezas, dâta de
fatiamento e de validade de no
mínimo 48 horas impressos na
embalagem. Prazo mínimo de
validade 3 dias, após a dâta de

entrega.

10 29,66 296,60

5 LT
AZEITE D€

OTIVA

Azeite extra virgem, acidez máximo
de 0,7%. A embalagem deverá

conter externamente os dadoS de
identif icação, procedência,

infoÍmaçôes nutaicionais, número
de lote, data de validade e

quantidade do produto. Embalagem
tipo PET, vidro ou làta de 5OO ml. O
produto deverá apresentar vâlidade
minima de 6 meses a partiÍ da data
de eôtrega na unidade requisitante

1 43,15 43,75

6 UNIOADE
CREME DE

LEITE

Creme de leite, pasteuri2ado, sabor
suave, consistêncià f irme, embalado

em embalagem longa vida de
aproximàdamente 200 g de peso

líquido, atóxica, limpa, ôão violado,
resistente. A embalagem deverá

conter externamente os dadoS de
identificação, procedência,

informação nutricionà1, número de
lote, data de validade, quantidade
do produto, número do registro no

Ministérío dâ

AgricultuÍa/StFlDtpOA. Validade
mínima a contar da data de entrega:

6 meses.

100 3,36 336,00

UNIDADE
EXTRATO OE

TOMATE

Tomate, açúcar e sal. Teor máximo
de sódio 135 mg em porção de 30 I

A embalagem deverá conter
externamente o5 dados de
identif icação, procedência,

875 5,9s 5.206,25

l.

1



ormações nutricjonais, número
de lote, data de fabricàção, data de
vâlidade, quantidade do produto.
Lata, sachê ou tetrapak de 340 g.
Prazo de validade: mÍnimo dê,

meses a partir da data de en

inf

trega

8 PCT / KG
FARINHA DE

MANDIOCA

Farinha de mandioca sadia do tipo
branca, torrãda, grupo seco,

subgrupo fina, classe branca ou
amarela, isenta de matéria terrosa,

fungos ou pârasltas, umidade e
fragmentos estranhos. A

embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,

inÍormações nutricionais, número
de lote, data de fàbricação, data de
validade, quantidade do produto.
Embalagem de poljetileno atóxico,

resistente podendo ser transparente
ou de papel Kraft branco/cores.
Embalagem de 1kg. O produto

deverá apresentar validade mínima
de 06 meses a partir da datâ dê
entrega na unidade requiSitante

54 19,40 7.047,60

9 FARINHA DE

TRIGO

Farinhã de Trigo Tipo t, enriquecido
com Íerro e ácido fólico (Vitaminâ
89). A embâlagem deverá conter

externamente os dados de
identif icaçâo, procedência,

informações nutricionais, número
de lote, data de fabricação, data de
validâde, quantidade do produto.

Embalagem de pâpel kraft
branco/cores ou de polietileno de 1

kg. O produto deverá apresentar
validade mínima de 06 meses a

partir da data de entregà na
un;dade requisitante

117 6,16

10 PCT
FE[ÂO

CARIOQUINHA

Feijâo Tipo 1, classe carioquinha,
novo, grâos inteiros, aspecto

brilhoso, isento de impurezas. A
embalâgem deverá conter
externamente os dados dê
identificação, procedência,

informaçôes nutricionais, número
dê lote, classiÍicação, data de
fabricaçâo, data de validade,

quantidade do produto. Embalagem
de polietileno atóxico, resistente,
transparente de 1 kg. O produto

deverá apresentar validade mínimâ
de 06 meses a partir da dâta de
entregâ na unidade requisitante

850 6.,- 51 ,5

11 PCT FEIIÃO PRETO

Feijão T;po 1, classe preto, grãos
inteiros, isento de impurezas. A

embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,

inf ormaçôes nutricionãis, número
de lotê, classificação, data de
fabricaçâo, data de validâde

200 9,57 1.914,00

UNIDADE

7,95

I

1.090,32



quantidade do produto. Embalagem
de polietileno atóxico, resistente,
transparente de 1kg. O produto

deverá apresentar validade mínima
de 06 meses a partir da data de
entregA nA unidade requisitãnte

72 LITRO
LEIÍE DÊ VACA
INTEGRAL UHÍ

Leite integral, estabilizantes citratos
de sódio, trifosÍato de sódio,

monofosfato de sódio e difosfato de
sódio. Não contém glúten_ Teor de

sódio entre 120 à 165 mg em porção
de 200 mÍ. Embalagem tet.apak de
1 litro. A embalagem deveíá conter

externamente o5 dados de
identificação, p.ocedência,

ínformaçôes nutricionais, número
de lote, data de fabricação, data de
validade, quantidade do produto e
número do RegistÍo no SlF, StSÊ ou
5lM. O produto deverá apresentar

validade mínima de 06 meses à
paftir da data de entrega na

unidade íequisitante

1.300 6,4a 4.424,A0

13 PCT

MACARRÃO

ÍIPO
PARAFUSO

Sêmolà de tri8o enriquecida com
feíro e ácido Íólico, ovos e corantes

naturais urucum e cúrcuma
(açafrão). A embalagem deverá

conter externamente os dados de
identiÍicação, procedência,

inÍormâçôes nutricionais, número
de lote, data de fabricação, data de
validade e quantidade do pÍoduto.
Embalagem de polietileno atóxico,

resistente e transparente de I kg. O
produto deverá apresentar vàlidade
mínima de 06 meses a partir da data
de entrega na unidade requisitante

653 1,53 4.977,09

14 UN DADE
MILHO VERDE

EM CONSERVA

Milho verde em conserva; simples;
grão inteiros; imerso em líquido;
tamanho e coloração unaformes.
Acondicionado em lata ou sachê,
devendo ser considerado peso

líquido o produto drenado.
EMBALAGEM de 3OO g. O produto

deverá apresentãr validade mínima
de 06 meses a partir da dâta de
entrega na unidade Íequisitante

193 3,99 770,07

15 t]IRO órro vrcetnL
(solA)

Produto obtido do Brão de sojà.
Líquido viscoso refinado, fabÍicado a

partir de matérias primas de boa
qualidade e limpas. A embàlagem
deverá conter externameôte os

dados de identificação, procêdência,
jnformâções nutricionais, número

de lote, data de fabricação, data de
validâde e quantidade do produto.

Embalagem de polietileno
rereftalado (pET)de 9oo ml. o

produto deverá apresentar validade
mínima de 06 meses à partir da data
de entrega na unidade requisitante

350 6,83 2.390,50

I

I

I

I



16 KG ORÉGANO

no de boa qualidade, corn
acompanhadâs ou não de

pequenas sujidades florais, secas ê
limpas. Acondicionàdo em saco de

polietileno, Íntegro, atóxico,
resistente, vedado hermeticamente

e limpo, contêndo de 5Og. O
píoduto deverá apresentar vaLdâdê
mínima de 06 meses a partiÍ da data
de entrega na unidade re

Oréga
Íolhas

quisitante

2 3,77 7,42

11 DZ
OVOS DE

GALINHA

ha, branco ou de cor,
a limpã, íntegra, sem

manchas ou deformações e
acondicjonados em bandeja de
papelão proprià. A embalagem
deverá conter externâmênte os

dàdos de identificação, procedéncia,
informações nutr;cionais. número

de lote, data de validade,
quantidade do produto e Registro

no StF, S|SE ou StM.

Ovo de galin
classe A casc

25 238,25

18

POLPA DE

FRUTAS -
VARIOS

SABORES

Natural, sabores variados, em
embalagem com identiÍicação do

produto, marca do fabricante, prazo
de validade. O produto deverá ter

registro no Minjstério da Agricultura
e/ou Ministérjo da Saúde. Deve ser
observado o transporte de todos os

itens em veÍculos higaenizados,
jsentos de qualquer resíduo que

exponha os p.odutos à
contaminação física, quimica ou
biológica e que gârantam a sua

temperatura. Os produtos ofertados
deverão possuir prazo de validade

nâo inferior a 12 (doze) meses,
sendo que, no ato da entrega do

produto, poderão ter transcorrido,
no máximo, 60 (sessenta) dias da
data de sua Íabricaçâo. No ato da
entrega a polpa de frúta deverá

estar congelada com temperatura
de - 18'c com tolerância até -15.C.

O produto deverá apresentar
validade minima de 06 meses a

partjr da datà de entrega na
unidade requisjtante_

143 25,61 3.670,81

19 KG QUEI]O
MUSSARELA

êijo muçarela obtído através do
leite de vâca, aspecto de massa

semidura, cor branco creme
homogênea, cheiro característico e

sabor suave levemente salgado.
P.oduto fatiado. Embâlagem de
polietileno atóxico, resistente e

transparente. A embalagem deverá
conteÍ externamente os dados de

identif icação, pÍocedência,
inÍormações nutriclonais, número

de lote, data de fabricação, data de
vaiidade, quantidade do produto e
número do RegÍstro no StF, StSE ou
SlM. O píoduto deverá a

QLr

presentar

40 43,66 7.746,40

9,53



validade míníma de 07 dias a partiÍ
da data de entrega na unidade

requisitante

20
KG/
PEçA

QU€U O

CURADO

Queijo tipo curado, ralàdo,
elâborado com leite de vaca, coalho

e sal. Textuía firme e macià, cor
branco-amarelado, com casca fina,

sem a presença de soro em suâ
embalagem. Processo de maturação

máxima de 15 diàs. lsento de
sujidades, bolores e excÍementos de

insetos. Com identificação do
produto, marca do fabricante, data
de fabricação e validade. O prodoto
deverá apresentar validade mínimâ

de 07 dias a pàrtir da data de
entrega na unidade requísitante

40 49,66 1.986,40

21 PCT SAL

Produto refinado e iodado. A
embalagem deverá conter
externàmente os dãdos dê
identif icação, procedôncia,

informações nutricionais, número
de lote, data de Íabricação, data de
validade, quantidade do produto.

Embalagem plástica, termos
soldada, atóxica e transparente de 1

kg. O produto deverá apresentar
validade mínimà de 06 meses a

pârtjr da data de entrega na
unidade requisitante

120 4,31 5L7,20

22 KG SALSICHA

Origem carne suínâ e bovina,
temperatura conservação 4sC,
prâzo validade 180 dias, tipo

tradicional, características adicionêis
embalada e resÍriada. Deve conter
na embâlagem data de fabricação,

peso liquido e registro no Ministério
da Saúde e/ou Agricultura. Devêrá

5er tranSportâdo em carros
fechados rêfrigerados, em

embalagens e temperaturas
corretas e adequâdas, respeitando a

características do produto. De modo
que as embalàgens não se

apresentem estufadas ou alteradas,
consistência mole ou mânchas

esverdeadas. Válido por 2 meses
após a entrega.

100 10,53 1.053,00

23 PCT
TRIGO PARA

QUIBE

Írigo para quibe; obtida do trigo
moido, limpo; isento de sujidades,

parasitas e larvas; livre de
fermentação, mofo e materiais
terrosos; embâlagem: de 5OO g
acondicionâdo em saco plástico
transparente, atóxico. Validade:

mínima de 3 meses a contar dâ detâ
de entrega do produto

250 5,37 r.342,50

VAI.OR TOTAT MÉDIO DO TOÍE 03 S 49.s94,88



Íirme, com coloração Íósea,

avermelhãda oú PurPÚrea, com

sementes esbranquiçâdas ou pretaS

e 5em danos físicos e mecânicos

oriundoS do manuseio e tÍan5Porte,

livre de sujidades. Acondicionada

em caixas de Polietileno Para

elimentos.

219,909,3 330

Espiga de milho com grãos bem

desenvolvidos € novos, macios e

leitosos. Os grãos devem apÍesentar

cor amarelada clara, brilhante,

cristalina e isento de danos físicos e

mecânicos oriundos do manuseio e

transporte. Acondicionado em Saco

plástico, atóxico, transpaíente e

resistente. Livre de suiidades'

MILHO VÉRDE

(IN NAÍURA)

BANDEIA
cls

ESPIGA/

KG

8

308,006,1650

Repolho de boa qualidade, com

folhas verdes, sem traços de

descoloÍação, turgescentes,

intactas, firmes e bem

desenvolvidas. Com excelente grau

de limpeza, aPrêseírtando folha5

limpas, livíes de terí4, restos

is ou materiais estÍanhos.vegeta

KG

348,006,9650

Produto Íntegro, 5em manchas,

picadas de insetos ou sinais de

apodrecimentos; estaÍ em Ponto de

maturação PróPrio para o consumo

TOMATE10 KG

148,3014,8310

oeveíá ser Precedente de

esPécimes vegetais genuínos e sãs,

ser frescos, ter atingido o grau

máximo no tamanho, aÍoma e cor

da espécie e variedade, aPresentaÍ

grau máximo de maturação tal que

lhes Peímita súPoítar a

maniPulação, transPorte e

conservação em condições

adequadas Para o consumo, estar

livre de enÍeímidades, insetos e

sujidades, não estar danificado por

qualquer lesão de origem física ou

mecânica.

KG11

Rs 13.949,98
VALOR ESTIMADO DO LOTE 04

4.5LOTE5-EXTRAS
VATOR

ÍOTAL
VALOR

UNITÁRIOQUANTIDADEDrscRrMrNAçÃOGÊNERO5

ALIMENTíCIOS
UNIDADEITEM

180,006,0030

Banana prata de boa qualidade, no

ponto de maturação âdequado
para o consumo, livre de suiidades

e inteiras. Acondicionada em saco

plástico âtóxico, transPârente e

resistente.

BANANA
PRAÍA1

2,00

A
3t2

Composto por Polvilho, Eordura
vegetal, ovos, salÍefinado, leite

em pó, queiio ralado; crocante. O

azo de validade do Produtopt

BISCOITO 0E

QUÉUO
KG)

9 I neeolxo

I

L

VAGEM

I

I

I

i*.*

KG



4.4 LOTE 4. HORTIFRUIT

ITEM GÊNEROS

AI-IMENTÍCIOS DtscRtMtNAçÃO qUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VA!OR
TOÍat-

(G
ALH O

uto de boâ qualidade, com
dentes graúdos, sem sinais de

apodrecimento ou danos causados
Por pragas, com bulbos firmes, de
coloração uniforme, casca ljsa e

Prod

5em excesso de sujidades

26,00 650,00

KG
EATATA

IN6LESA

sa, inteira, de colheita
recente, livre de parasitas e larvas,
sem umidade anormal, isenta de
odor e sabor estíanho, isenta de

substáncias terrosas, sujidades ou
corpos estranhos. Acondicionadâ

em saco plástico atóxico,
transparente e resiste

Batata ingle

nte

600 5,33 3.198,00

3 KG cE80rA

nca média, intâctas,
esões de origem física

e mecánica, isenta de rachaduras e
cortes, tamanho e coloração

uniforme e sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte. tsenta de sujidades.
da em saco plástico
Parente e resistente

Cebola bra
firmes, sem I

Acondiciona
atóxico, trans

50 4,96 248,00

4 KG CENOURA

noura de boà qualidade, sem
rama, fresca, compacta e fírme. sem
lesôes de origem físicas e mecânicas
oriundos do manuseio e transporte,

isentà de ra(haduras e cortes,
tamanho e coloração uniforme.
Livre de sujidades. De colheita

recente. Acondicionada em saco
plástico atóxico, transparente e

resistente.

Ce

93 5,66 526,38

5 KG LARANJA

ranja de boa qualidade, no ponto
de maturação adequâdo parâ o
consumo, sem danos fisjcos e

mecánicos oriundos do manuseio e
trânsporte. Acondicionada ern saco

plástico atóxico, transparente e
re5istente.

Lê

320 4,83 1.545,60

KG MAçA

Maçã de boa quàlidade, pesando
em média 120g cada, jnteiras, no

ponto de maturação adequâdo parê
o consumo. lsentas de sujidãdes,
parasitas e larvas, sem umidôde

externà anormal, com sabor e odor
câracterístico, sem danos físicos e

mecánicos oriúndos do manuseio e
transporte. Acondicionada êm saco

plástico atóxico, transparente e
resistente.

500 72,33 6.165,00

1 KG M ELANCIA

Melancja fresca, de boa qualidade,
apresentando tamanho, cor e

conformação uniforme,
arredondada ou alongada, madura,
com cascâ lisa em tons de verdê ou

rajada por manchas amarelàdas,
com polpa intacta e âbundante

160 3,33 532,80

UNIDADÊ

I

1

J 2sI

/,1 I

I

/

I

I



3 UNIDADE
suco

DIVERSOS

SAEORES

deverá ser de 24 horas contand;
partir da data dê fabricâ

Suco composto integralmente por
suco naturalda fruta, sem

conservantes ou aditivos

çao

(200 ml )

65 130,00

VAIOR €STIMADO DO LOTE 5 R5694,00

4.6LOTE6-ARROZ

ITEM UNIDAOE GÊNERos
AI.IMENTíCIOS orscRtMtNAçÃO QUANTIDADE

vat-oR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

L PCT
ARROZ

TIPO 1

Arroz agu lh in h a, tipo
L, branco, polido,
classe longo Íino,
isento de im pu rezas.
Embalagem de
polietileno atóxico,
resistente e
transparente. A
embalagem deverá
conter externamente
os dados de
identificação,
procedência,
informações
nutricionais, número
de lote, data de
validade e q uantidad e
do produto. O
produto deverá
apresentar validade
mínima de 6 meses a

partir da data de
entregã na unidade
req uisitante.
Embalagem de 5 kg.

931 32,O3 29.819,93

VAI-OR ESTIMADO OO I.OTE 6 R529.819,93

VALOR ESTIMADO OOS LOTES

*W,Mffi
DIlliora

Porhrà :lt!Í11íí!0ã!

RS rz 08,58

2,00



4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta
aquisição, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras
despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do
objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no âto da entrega, deverá seguir
as recomendações conforme a Resolução RDC ns 216 de 2004, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - ANVISA.

4.8 Os produtos supramencion ados, objeto do Termo de Referência, devem ser
produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações
constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8.078, de 77/09/L990
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA API-ICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAçÃO DE ME'S/
EPP'S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RS 80.000,00 (oitenta mil reais)
por lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de
microempresas e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art.48, l, da LC nq

723/2006 e pelo Art.se do Decreto np 746617077.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pa8amento a que se refere o Decreto Estadual np 9.56L/2O19;

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e dispon ibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

6.3 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem lqnro 4s Certidôes de Regularidade Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual
e Municipal devidamente atualizadas.

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regu la rizados.

6.5 O Conselho Escolar Simon Bolívar, pagará, à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.666/93.



7. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

7.1As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes
no orçamento de 2023, qual seja:

FNDE 2023.2401.L2.306.1008.2019.03.1ss20109.s0.0000
PROTEGE 2023.240t.I2.306.1008.2019.03.17610156.50.0000

8. QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante,
fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração pública, que
comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características
indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de
fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens.
Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que
comprovem o fornecimento do objeto.

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empresa contratada.

c) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos, emitidos
por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações vigentes,
afim de garantir qualidade higiênico-sa nitá ria dos alimentos e regularidade fiscal das
empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional e/ou
operacional para executar o objeto.

9. CR|TÉR|OS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

9.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
apresentar amassados, arranhões e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando
necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;



9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas
Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e
cor;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as
normas sanitárias;

10. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de
fOTMA DIÁRIA, SEMANAT E/OU QUINZENAL (ESPECIFICAR MARCANDO UM "X" NA
ENTREGA DESEJADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda da
Unidade Escolar, que encaminharão um cronograma de entrega;

L0.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela
abaixo:

UNIDADE
ESCOLAR

Colégio
Esta d u al

Simon
Bolíva r

ENDEREçO DE

ENTREGA

Rua Hortêncio
Ca rnelro de Pádua,

65, Simon Bolívar.
Corumbaíba-Go

ENTREGA

DIÁRIA
ENTREGA

SEMANAL
ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO

DA
ENTREGA

X

Das 08:00
às 12:00

Das 13:00
às 17:00

10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana
e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme
cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal
designado especialmente para talfim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas
da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos
com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,q uando necessário, em perfeitas
condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

L0.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita
entregã dos produtos. Responsa biliza-se, também, pela idoneidade e pelo
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

L0.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;



10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a
q uantidade dos produtos entregues;

10.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para
receber, conferir e aceitar o produto;

10.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabrica nte e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
q ua lidad e e cor;

L0.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidadê da contratada pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou
substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de
02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,
alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de
Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação.

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"
proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os
produtos se estes não entenderem as especificações do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDTçÕES DE ENTREGA

11.14s amostras só poderão ser exigidas do licitante classlficado em primeiro lugar,
nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ns 9-666/2020;

11.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos



do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CN PJ do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas
peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

11.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da
embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e
da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"
e deverá estar de acordo com as características do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de
acordo com as características do produto).

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o
recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassiíicada do

certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes
subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo

consta nte;

11.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras.

12.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

12.1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidad e da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;



12.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste
Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que
se refere ao atendimento do objeto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste
TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

13.DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão
em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de
acompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art. 67 da Lei ns 8.656/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

13.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

13.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

ad m inistrativas.

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cu.ja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

13.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,



devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.567/20L9;

13.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e d ispon ibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

14. DAS PENATIDADES

14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será
descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem pre.juízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

L4.'L.L A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.

74.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes limites máximos:

74.1,.2.1, L0% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimênto ou do contrato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

74.1..2.2 O,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

74.t.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

14.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) mesesi sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria
falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou
de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito



da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

14.1.4 As penalidades serão ob rigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

14.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.

14.1.6. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cu m ulativa mente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa
pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

74.L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

14.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita
ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.566/1993 e demais legislações
aplicáveis.

1s. DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

15.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licltação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilid ade da Administração ou de seus agentes e preposto, em
conformidade com o art. 70 da Lei np 8666/93.

15.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16. DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREçO

16.1 O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, no
Diário Oficial da União.



18. DO REAJUSTE DE PREçOS

18.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2s, da Lei Federal np 70.792/OI, contados da assinatura
iniciãl do termo, ou do último reajuste.

18.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao

Consumidor - SN IPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(rPCAn / rPCAo) -1]

Onde:

q= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se referir.

19. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO DE SERV|çOS

19.L. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art.65 da Lei Federal nq 8.666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1p do art. 65, da Lei Federal np 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

u n ilatera lmente, do valor inicial do contrato.

20. DA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei np. 8.666/93, não será admitida a

subcontratação do objeto da licitação.

17.1O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados a partir de
sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário
Oficialda União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art.57, §1e, da Lei Federal
ns 8.666/93.



MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

Ne XXX/2023-CONSEtHO ESCOTAR xxxxxxxxxxxxxxxxx

EDTTAL DE LtC|TAçÃO Ne XXX/2023 - CONSETHO ESCOTAR

cotÉG tolEscoLA ESTADUAL XXXXXXXXXXXXX

cooRDENAçÃO REGTONAT DE XXXXXXX/GO



MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP. MENOR PREçO

PROCESSO N' 2023.0000.000.0000

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

AosXXdias do mês deXXXde2023, pelo presente instrumento, ao CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXXXXXXX, ÓRCÃO CrRrltclADoR desta Ata de Registro de Preços,

inscrita no CNPJ sob o ns 00.000.000.0000-00, ora representado pelo PRESIDENTE DO

CONSELHO ESCOLAR XXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, RG ne xxxx-órgão

emissor/UF e CPF/MF sob o ne 000.000.000-00, nos termos da Lei Federal ns 8.666

de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei

Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, e de forma suplementar, pela Lei

Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de 20f2, pelo Decreto Estadual ne 7.437 de 06

de setembro de 2011, Decreto Estadual ns 9.666 de 21 de maio de 2020, Decreto

Estadual np 7.425/7077, Lei Complementar np !L7 /2015, Lei Federal ne 11.947 de 16

de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme
a classificação das propostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão

Eletrônico SRP ne XXX/2o23-CONSELHO ESCOLAR XXXXXXXX (tipo menor preço por

lote) e homologação pelo Presidente do Conselho Escolar, publicada no Diário Oficial

do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para futura(s) e eventual(is) a

contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, para

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE), conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo (Processo

2023.0000.000.0000).

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura ê eventual Constitui

objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema

Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do

LOTE XX

FORNECEDOR:

CNPJ:

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS

01

Total Geral do Lote RS



termo, do Edital do Pregão Eletrônico SRP ne J2023 -Lotes xx e seus anexos e
Proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s), do(s) lote(s)_.
Parágrafo 1s - O objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificaçôes
constantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s)
pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo n"
2023.0000.000.0000 que a originou.

cúusutA sEGUNDA - DA VAUDADE E Do REAJUSTAMENTo Dos pREços

ParágraÍo 1e - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de 12
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no
Diário Oficial do Estado e da União, sem alteração dos quantitativos originalmente
registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual ne ú.928/2O12. Durante seu
prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à

disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades
e quantidades necessárias, ãté o limite estabelecido.

Parágrafo 2a - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis.

Parágrafo 3e - A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a

Ata e iniciar outro processo licitatório.

cúusurA TERcETRA - DA eUANTTDADE poR óRGÃo pARTíctpE E DA unuzAçÃo
DA ATA

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo 2s - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização
e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 3s - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento ou prestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigações
anteriorm ente assu midas.

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de
licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não
participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos
quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente
e pelos ad.jud icatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as



condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais
durante toda a vigência da Ata e do contrato.

Parágrafo 1e - o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e
efetuado por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme
a disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.561/2019;

Parágrafo 2e - O contratado deverá providenciar os meios necessários para
recebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura
de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para
recebimento via cartão de crédito.

Parágrafo 3e - O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número
do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
total, bem como as Certidões de Resularidade Fiscal Federal. Trabalhista, Estadual
e MuniciDal devidamente atualizadas.

Parágrafo 4e - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regu larizados.

Parágrafo 5s - O Conselho Escolar(NOME DO CONSELHO) , pagará, à contratada,
mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da
Lei Federal nq 8.666/93.

Parágrafo 6e - Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de
alguma forma para tal concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida,
desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calcu lados pela seguinte fórmula:

CúUSULA QUARTA - Do FoRNEcIMENTo

Parágrafo Ls - o fornecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento
contratuale deverá seguir as características, prazos de entrega e locais constantes no
Anexo I - Termo de Referência - do Edital.

Parágrafo 2e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de
Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

CúUSULA qUINTA. Do PAGAMENTo E Do FATURAMENTo



EM=NxVpx(t/36s)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a
data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de preços ao Consumidor Ampliado do tBGE) /100.
Parágrafo 7e - o pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento
dos critérios de recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica,
fisca I e traba lh ista.

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de
Registro de Preços, todas as condições de habiritação e quarificação exigidas na
licitação, conforme disposto no inciso Xlll do art. 55 da Lei Federal ne g.666/93.

Parágrafo 9e - o valor mensal a ser pago à contratada deverá considerar todo o
período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido
no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata.

Parágrafo 10e - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos,
salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o
investimento necessário à implantação do referido objeto.

cúusurA sErrA - DA FoRMA DE coNTRATAçÃo

Parágrafo 1s - Os órgãos participantes do Registro de preços deverão, quando da
necessidade da contratação, recorrer ao óRGÃo GERENCTADoR da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser
praticado.

Parágrafo 2e - A contratâção com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo
ÓRcÃo centrucrADoR, será formarizada pelo órgão interessado, por intermédio de
contrato. o FoRNECEDoR será convocado para, no prazo de 10 (dez) dias a partir da
notificação, assinar o contrato (conforme Minuta constante no Anexo lll do Edital),
podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra
motivo justificado.

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o
contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a
contratação, fora da validade da Ata de Registro de preços.

Parágrafo 4s - o período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados
a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário oficial do Estado
e no Diário Oficialda União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1s, da
Lei Federal ns 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a que se
refere o Decreto Estadual n" 9.561/2019.



Parágrafo 5e - como condição para celebração do contrato e durante a vigência
contratual, o FoRNEcEDoR registrado deverá manter as mesmas condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo 6s - cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação
advinda da presente Ata, respeitando a minuta contratual constante no Anexo lll do
Edita l.

Parágrafo 7s - Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato.

Parágrafo 8s - Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como:
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de
exclusiva responsabilidade do Contratado.

Parágrafo 9s - os contratos advindos da Ata de Registro de preços seguem todas as
obrigações previstas na Lei Federal np 8.666/1993 e na Lei Estadua I ns 17 .92g/2012.

cúusuLA sÉrMA - Do cANcELAMENTo Do REGtsrRo DE pREço DA pRopoNENTE

Parágrafo 1s - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO
ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

ll. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração,
sem j ustificativa aceitável;

lll. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àq ueles praticados no mercado;

lV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificadas.

V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condiçôes do mercado.

Parágrafo 29 - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,
por intermédio de processo administrativo específico, na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes
de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo 3e - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do CONSELHO
ESCOLAR.

Parágrafo 4e - A administração, se julgar conveniente, poderá optar por realizar um
procedimento licitatório específico para a contratação do objeto da ata.

cúusuLA orrAvA - Do coNTRoLE E DAs ALTERAçÕES DE pREços

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, mediãnte
justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de
quantitativos/ obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às
alterações contratuais.



Parágrafo 2s - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto
aos fornecedores.

Parágrafo 3s - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o CONSELHO ESCOLAR como
Órgão Gerenciador, deverá:

l. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido.

Parágrafo 4s - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados
e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua
impossibilidade de cumprir o compromisso, o CONSELHO ESCOLAR poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações, o CONSELHO ESCOLAR procederá
a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

cúusulA NoNA - Do óReÃo e rRrructADoR E Do GERENcIAMENTo DA ATA

Parágrafo 1q - Caberá ao ÓRGÃO GERENCTADOR a prática de todos os atos de controle
e administração do Sistema de Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

l- Berenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contrâtação definidos
pelos participantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços;

lll- realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os
órgãos participantes, a quaÍificação mínima dos respectivos gestores contratuais
in d icados;

lV - buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às
características técnicas do objeto a ser registrãdo;

V - garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos
previstos no Decreto.

Parágrafo 2e - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será
servidor responsável do CONSELHO ESCOLAR, especialmente designado para tal, com
assessoramento que julgar pertinente.


